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Exmo. Sr. Dr. Juiz Presidente da Junta de Conciliaço e Julgamento 
de Goi&nia, 

• J. - JLJ LiL. 	L'' 

r O} afÇ( 
103 	........ 

'j . 	 . 

ANTZIO LEV±ES BARBOSA, brasileiro, casado, serven 

te, residente e domiciliado nesta Capital à Rua Cuiabá, n902 - Jar 

dim Esmeralda, através do Sindicato dos Trabalhadores na Indústria! 

da Construção Civil de Goiânia onde é sindicalizado sob o nQ 4.448-

pelo advogado, abaixo-assinado, (mandato arquivado na JCJ) vem mui/ 

respeitosarnente frente a V. Exa. oferece.r ação reclamatéria contra-
a firma INCORPORADORA IRIVi0S VALLE LTDA com sede na Avenida Goiás,! 

nQ 103 - Centro e, assim o faz pelos fatos e fundamentos seguintes: 

1 - O Reclamante foi admitido pela Reclamada em / 
20 de ag osto de 1.965 e despedido em 08 de julho de 1.969 e rece - 

bia NCr$0,50 (cincoenta centavos) por hora; 

2 - O Reclamante desde março de 1.969 á dirigente 
sindical e ocupa o cargo de lQ Secretário e com mandato até 11/03/-
1.971, conforme documento anexo; 

3 - Como dirigente sindical nao pode o Reclamante 
ser despedido por possuir estabilidade proviséria. Ademais, a des - 

pedida sé poderia se efetivar se houvesse uma falta grave e a Recla 
mada ingressado com inquérito para apuraço da falta e tal no acon 
teceu; 

4 - O Reclamante quer ser reintegrado em suas fun 
çes, conforme determina a lei e reivindica salários da saida até / 
a sua reintegraço. 

DO EXPOSTO requer respeitosamente a notificaço da 
reclamada para comparcer em audincia a ser prèviamente designada, 

conteste a obrigação se quizer e sob pena de revelia e, afinal, con 

denada no pagamento das parcelas de::sàlários, se procedente a aço/ 

e consequente reintegraço nas suas funçes e demais vantagens de - 
correntes de lei. 

Nestes trmos, 
P. deferimento. 
Goiania, )! 	agasto e 1.969 

pp. 



MINISTÉRIO DO TRABALHO E PREVIDÉNCIA SOCIAL 

0 

O E R TI D Á O 

Atendendo ao pedido do Sr. Anzio Lemes Barbosa. CERTIFTCO 

que é êle membro efetivo da Diretoria do Sindicato dos Tra-

balhadores na Industria da Construço Civil de Goi.nia, em 

decorrncia de sua eleiç.o e posse para o referido cargo m 

3.3.69 e 11.3.69, respectivamente, com mandato até 11.03.71. 

E, para constar, eu, Hilda de Menezes Souza, Auxiliar de / 

Dactiloscopista, lotada na Seç.o Sindical, lavrei a present 

certido, que vai por mim assinada e visada pelo Sr. Raimun-

do Moreira do Nascimento, Delegado Regional do Trabalho n 

Estado de Goiás. Golania, 10 de julho de 1969. 
------------- 

L 
Hilda de Menezes Souza. 

M.T.P.S. 
DLGACIA REGiONAL 

VISTO 
EIylj\.L.LI ......Q...7.. / 196.. 

CL 	 d1' 
DELEGADO REGAL 

1 
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PODER JUDClARIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

• 
i'1o'a rra' 	1ic Ltd. 

. 	 iO5u13 

L 	 1 

ASSUNTO: R ec lamação apresentada por 

lzl o LrsP3t'iD?. 

Fica V. S. notificado, pela presentes a comparecer perante est 

Junta de Conciliação e Julgamento, 

às• .]JCO 	 .... 	
:.—.:.—. 

) do mês de 
horas 	do 	dia 	..  -------------- ...  --------- ...------------- ......-------------- 

.....--- .....--- .-------- ... d,zebrO. 

para audiência relativa à re
clamação constante da cópia anexa. 

Nessa audiência deverá V. S. oferecer as provas que julgar neces-

sárias, constantes de documentos ou testemunhas, estas no máximo de 3 (três). 

O não comparecimento de V. S. à referida audiência importará o 

julgamento da questão à sua revelia e a aplicação da pena de confissão, quanto 

à matéria de fato. 
Nessa audiência deverá V. S. estar presentes indepefldentemento 

do co
mparecimento de seus repre5efltantes sendo-lhe facultado fazer-se substituir 

pelo gerente ou qualquer outro preposto, que tenha conhecimento do fato e cujas 

ec laraÇe5 obrigarão o prepOflente. 

de
agcto ................... de 1 9 ....69.. 

Certifico q'?!.e • ....31.... 
foi exped.da 
	 7s .... 

pelo regtrWJ 	! 	. .4c 

Mod. 3 



qw 	1W0 	 - "a 

PODER JUDICIÁRIO - JUSTIÇA DO TRABALHO 
JCJ DE 	2Q2W Goian ia 

ATA DA AUDIÊNCIA RELATIVA AO PROC. N. jcj- 745 169. 

As 10 ti i R 	 Rp dezembro 	 69 

em ,$ua sede, reuniu-se a 	Junta de Conciliação e Julgamento de 
&ojanja 

sob a presidência do Dr. Heracito Pena Junior 
M. M. Juiz do Trabalho, presente os srs. 

vogal representante dos empregadores, e Domiciario S. Marinho 
vogal representante dos empregados, para instruçao e julgamento 	da 

reclamação ajuizada por Anizio Lemes Barbosa 	 contra 

Incoroorac3ora Irm.os Vale Ltda. 
relativa a reintegra- 

ço. 

no valor de NCr$ 

Aberta a audiência, foram, de ordem doM. M. Juiz Presidênte, apregoadas 

as partes, presente ambas, o reclamante acompanhado de seu advogado Dr. 

Victor Goncalves e a reclamada acompanhada de s, digo, a reclamada repre- 

sentada pelo Sr. Nestor Cordeiro Vale e acompanhado de seu advogado Dr. - 

Waler Jess de Campos. 

Pela reclamada foi feita defesa escrita que Ilepois de lida foi anexa-

da aos autos juntamente com vrios documentos. 

Concliaço proposta, foi aceita nas seguintes condiç6es: 

Fica sem efeito a despedida. O reclamante retornarap6s o trmino de 

sua oonvocaeo para servir no Sindicato, . qualquer dos condominios admi-

nistrados pela reclamada. 

Custas, no valer de NCr 12,00, pelo reclarrante dispensadas na forma 

da lei, va16r abiis.ado p10 Sr. Juiz Presidente sabre a importância de - 

ITCr120, 00. 

Nada mais havendo encerrOu'5ea nresente audincia. 



RECLAMANTE ANSI0 LEMES B4RB0SA 

O reclamante no é, e rnca foi empregado da Firma Incorporadora Irmos Vaile 

Ltda com s&ie nesta Capital, pelas razes seguintes: 

1)A Firma no contrata a cortr 	de obras e sim a administraço de condo- 

mínio, portanto apenas urna administradora do condomínio. 

2)A Incorporadora rio tem nenhuma obra s8bre sua responsabilidade direta, se-

us inicos funcionrios, so os de escritrio, pois a mesma trabalha no ramo 

imobiirio, nos setores de vendas, locaço e administraço de imóveis, no 

na parte de construço, que de responsabilidade dt engenheiro capacitado' 

para este fim. 

3)0 Condomínio é instituiço reglada pela lei de nQ 4.591 de 16 de dezembro - 

1.9E4 1  que em seu artigo ng 58 reza o seguinte: 

" Nas incorporaçes em que a construço fôr contratada pelo regime de admi-

nistaço, também chamado "a preço de custo", ser4 de responsabilidade dos 

proprietrios ou adquirentes o pagamento do custo integral de obra, obser 

vadas as seguintes disposiçes: 

1 - todas as faturas, duplicatas, recibos e quaisquer documentos refe-

rentes ás transaçes ou aquisiçoes para construça9, sero emitidos 

em nome do condomínio dos contratantes da construço. 

Portanto, tôda contrataço relacionada com a construço do condomínio 6 f ei 

ta no nome do Condomínio, a Emprsa reclamada apenas uma administradora,' 

sendo que os direitos e obrigaçes so assumidas pelo Condomínio1 

4)Com re1ao ao rec1ama o mesmo deixou de ser empregado de Condomínio ad-

ministrado pela reclamada, no dia 30 de novembro de 1.968, conforme recibo' 

firmado na mesma data com as cautelas da Lei de N1 9  4.065 de 28.05.62. 

5)Ora se o reclamante dirigente sindical a partir de março de 1.9Ee, confor 

me consta nas razes da etiço de fOlhas, nenhum direito lhe assiste com - 

relaço ao Condomínio administrado pela reclamada, desde que seu afastamen-

to do Condomínio 0, Pedro 1 se deu a 30 de novembro de 1.968 9  e nenhum ctire 

ito lhe assiste contra a reclamada, pois o mesmo nunca foi seu empregado. t- 

6)Com relaço ao Condomínio Edifício Ana Tereza, construído nesta Capital, - 

no do responsabilidade da Reclamada, no foi e no 6 por ela administra-

do, no tendo nenhuma relaço com o referido Condomínio, conformo documen-

tos que apresente, sendo o referido condomínio de incorporaço do Sr. N1-

son Cordeiro do Vaile e no da firma Incorporadora Iros Valie Ltda, que 

no caso so pesscas jurídicas diferertes. 

Pelas razes expostas espera e pede a reclamada julgar improcedente, a ,recia-

maço. 

NÃ~ f ---) 1I4U
~~I 

 ~I~ 



GoiniaG0), 10 de dezembro de 189E81- 

Exrno. 3r1 

Presidente da 

Junta de c.onci1iaço e Lhilgamento 

N E S T A 

Levo ao coihecimento de V. Exa que o Dr1 1er 

Jesus de Dampos, brasi1eii, nasado, advogado, residente e domicilia-

do nesta Capital, conjuntamente com o sr. Nestor Cordeiro do Valle, - 

Diretor desta 0rganizaço, estio credenciados para fazerem a defesa - 

no processo de reciamaço em que figura como reclamante o Sr. 

Lemes Barbosa. 

Jatetionuto "Ar'tufja 
40  OFICIO 

AUA 7, W. 43 - TELEFONE 6-1372 

Reconheço a 	firma 

Em test°. 	-• 	a Verdaae 
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/Cont 	Cont.rao de Iinanciamen10 para Aisiçao. . 	..fle. 3- 

NONO-C9NDIÇESDE PAGAMENTO DO MTUOz a)- prazo de 

reg&te em 180 (ceto e oitentr)meses,a contar do trigsimo dia da 

oonoessao do mítuo;b)-prestaçea mensais inicIais, de arnortizaçao e 

juros: 	t$37,U 	 , 	 - ereasLv 	 * 

*a$s e sL*se ) 
- a 

U • P. O. (Uni dad e Padrao — 
de Capital do B.N.H.); c)-4ur0e de 10% (dez por cento) ao ano; d) — 
taxa de abertura de crédito de 5% (cinco por cento) sabre o valor — 
de m1tuo, no ato da conceesao do financiamento; 0)—taxa de expedien 

te de 0,15 (quInze centsimoa por cento) sabre o saldo devedor men-
aal. 

DCIMO-ÂVALIACO DO IMÓrEL PARA OS EFEITOS DO ATTQ 

81 DO CÓDIGO CIVIL: Cr3 4$J32 60 (aaiaIs e cite a*, eLtetes 

imo  

• te1ae 4M 	 aos e eeam* .ttw..) .*Lm3aste $ 
242,U$ ( aG1, daa*ss e 	 4aSa v1r1s sIe e Mi' 
*11* 

P. C. (Uni dad e Padrao 
de Captai do B.NH.). 

DÉCIMO PRIMEIRO—V&LOR DOS SEGUROS OBRIGATÓRIOS: De a 

cardo com a "Ap6lice Comprcencia Especial para o Plano Nacional da 

Habitacao: cr$ *0471 ~~06 • Ies eastxsa ss e 
e i *Is.) ssi1.ste s 5,249 (.i*. frgiis 	stsi e 
ns 	• - . 0 ) 	 • ,., 

*•' 

• Pa O. (Unidade Pa dro 
de Capital do B.N.H.). 

DËCIMO_ SEGUNDO-ECLARÃO DO OUTORGANTE VENDEDOR: Que 

tendo recebido o prço integral da cômpra e venda, ria forma acima — 

estabelecida, no Item STIMO, dependendo o levantamento das parcelas 

referidas nas letras "a".e"B" do mesmo ítem, da formalizaçao do pro 

sente contrato, consoante e os -tabeleido na cláusula Primeira, e - 
seu parágrafo ánico do CONTRATO PADRIO antes referido, dá ao OUTOR- 

1 	 / 	\ GADO COMPRADOR E MUTUAiU.O pena, rasa e tota1 \q.u.itaçao do preço ajus 

tado e efetiva a venda, transferindo—lhe. esd já a posse e o domí 

nio do im6vel ante descrito e caracterizad, ara todos os efeitos' 

legais e jur{dicos, obrigando—se a respondo p a validade dessa - 

tranamissao, bem 

/ / 	 /segue 

3 

1 
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CONTRATO PAPTICTJIAB D PINANCIMT0 PARA A-

QUISIÇO DT A1 D C0NSTRUÇ0 TU0 

COIvI GARAI'TTI EoT:cRIA - (UB-PR0GRAMA RE 

o oN). 

ior êstue i•nstruxren -to particular, lavrado nos 

trmos da Lei nQ 4.380 9  de 21 de ag63tb de 1964, cozo, as modifi-

caç6es nela introduzidas, fias reso1u6es do Conslho de Admi 

tração e da Diretoria do Banco NaciDnal da i-Tabitaço, de ne-

ros respectivanofltc -30/67 e RD-29/67, as partes adiante civa -

lificadas tm, entre si, ajustada e contratada a operao de f 

nanciaento para aquieiç8.O de material do constru.ç.o e pacto ad 

jeto de hipoteca, dentro do sub-programa FC0N do Plano FIMACO, 

confo10 abaixo se consiia, para todos os efei ~ or3 jurÍdipos,l 

gais e administrativos, constantes dos trmos, clusu1as e con-

diç6es dste contrato. 
pRIM:RA- OUTOB 1T2CDORA J IPOTC(RiA : 

MUTUANTE: - 	 1coict de 3staio is G.tü (OAUIGO), Liatsi 

qi4s do 

 

9~ do Gos, som seis 3otis, Avenida Aaen.a 

ri, s.quivis sem & Lv. Goils,UI osr, 1s1aun$ repasentada 

por sen Preisiden$ WIZ $Ofl.L Dl MUOS  

, *eii., Litri.1 , reotiente e damiditMo ae*S, *ttaL. . * 
. .• e a. a •• øis• a 	a..... a.. e eec e e e . • .5 Cal. a.aie.•s.a.. SI SSSSC a 
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QUINTA — OBJETO D '21`ST2 CONTRATO: — Financiamento pa 

ra aquieiço do material de constniço (sub-programa RON do 

B.N,H.). 

STA — IMóVEL OBJETO DA HIPOT3JA: — Terreno cone-

tante da tOt1td*de ••I••*•'l••  

..sito à 	9 ( ,,J.......... setor 	t$ •....e...e desta 
Capital, com area total d€ 617 9 75 metros quadrad.os, dividin 
do com os lotes ruimeros 6 ó 10 e tda e qualquer benfeitoria 

nle edificada ou a edificar, havido dito imóvel em data de 09/ 
• 0I/U pela transcriço ni:imero 75.404 ?s fie. 222 do Livro 

3A2 do Cart6ro do Registro Geral da l'circunscriço de Goi-

nia, o qual pemanece integralmente, e livre de anus, registra 

do. 
SÊTIMA — CONSTRUÇO A SER IFICADA: — No terreno 

acima descrito e caracterizado serd edificada a obra constante 

doe projetos aprovados pelo 6rgo municipal. 

OI2AVA — MATERIAL DE CONSTRUÇXO Á SER AL1IRIDO: — 

Para a oonstruço da obra acima descrita, o (a ou e) MUTUÁRIO 

(A ou s) adqu.iri.r (ao), com os recursos dste financiamento,to 

do o material de constni.ço constante do seu oramento, que, a- 

té seu einprtgo na obra programada, ficara em dop6eito, sob as 

penas da lei, em poder do (a ou s) MUTUÁRIO (A ou s), mediante 

sua reeponeabildade civil e criminal, ou, se assim convier à8 

partes, em poder do (a) INT iITE (s) CONSTRUTOR (A ou ES), 

com a responsabilidade solidria do (a ou 8) MUTUÁRIO (A ou 5). 

NONA — MTUO E CONDIÇOES DE SUA TREGA:  

NCr$- 363.475,32 
( 

*rS$StOI m.SntaS tr$a n,qu&troo 
t • stst.. oiaeo cmiros n*vos , trtntm . 6o1a santives) 

equivalentes a 3-9* 1$49 891  ( Ôoso adLi o o~to s atianti S 4= 

Unidades 	Pa- 

dro de Capital do Banco Nacional da Habitaço 	 que se 

rd entregie de acrdo em o eronogrca abaixo e de cuja aplica- 



çao o (a ou s) MUTUÁRIO (A ou s), ou, se fr o caso, o (a ou s) 

INTTNIENT: (s) CONSTRUTOR (A ou :s), prestar (g0) contas 
mensalmente, de conformiâade com o andamento da obra. 

DÉCIMA - CODIÇT1T D--4 PA-AKTO DO MtÍTUO: - O (. ou 

S) MTJTtJÁRIO (A ou S)pagar (ao) à MUNT, em razo do MÚTUO 
ora contratado, consideradas para asse efeito as correç6os mone 

trias ca1cadas no sistema da Instruço n2 5/66 do Banco Na-
cional da Habitaço, plano 11F 1  de oporaçes, juros de dez por 
cento (10%) ao ano e a taxa de tras por cento (3%)  de abertura 
de crédito, no ato do rccebimento do MÚTUO, da seguinte fox7lia: 
a) - prazo de oarncia: - doze (12) mses, contados do levanta-
mento do MÚTUO, durante o cual serão capitalizados e pagos tri-

mestralmente os juros devidos sbro os saldos trimestralmente 

corrigidos; b) prazo de reembolso: - vinte e quatro (24) mases, 

a contar do téxino do prazo de carência, em oito (8) presta-
çes trimestrais, vencíveis do 152 ao 36 2  mses, em moeda cor-

rente naciona1 na importncia correspondente às respectivas U. 

P.C. mencionadas antes, çuo sero calculadas tambM na data do 

reembolso; c) condi26es especiais: - aljn dos juros e taxas aci 

ma o (a ou e) MUTUÁRIO (A ou s), cm caso de no cumprimento da 

obrigaço nos casos estipulados, ficará (ao) sujeito à mui-
ta de dez por cento (10%) s8bre o total devido e juros morat6-
rios de um por cento (1%) ao ano; d) sKuro: - o (a ou s) MtJ-

TUÁPLIO (A ou 5) entregara (go) à MUTUANTE, sempre que f&r exigi 
da, a importância correspondente ao Seguro de Crédito Inteio 

e outros que forem necessários ao presente tipo de operaç6es. 

DIMA PRIMEIRA - ANTIPAQ DO PAGAMTO DO MU-
TUO - Para todos os efeitos de direito, a dívida se vencerd an 
tecipadamente, com a totaldade de seus encargos, podendo a MtJ-

TUANTE exigir o seu pronto pagamento, independentemente de qual 
quer aviso, notificação ou inierelaço judicial ou extra-judi-

cia:, nos casos previstos em Lei e ainda: - 1) se o (a ou e) MU 
TUÁRIO (A ou s) ceder (em) ou transferir (em) a terceiros 	os 
seus di-reitos e obrigações ou prometer (em) 'à venda a (e) uni- \ ' 

dade (s) objeto do financiamento, som révio e expresso consen-

timento da MUTUANTE, salvo nos casos previstos no inciso 5)  da 
cláusula DCflA SXTA dste; 2) se, por qualquer foma, se cone 
tatar que o a ou e ) MUTUÁRIO (A ou s) se furta (m) à finalida 
de estritamente social e assistencial a que o financiamento ob-

jetivou, dando ao im6vel outra destinação que no seja para fins 
residenciais; 3) se o (a ou e) MUTtJÁRIO (A ou s) faltar (em) ao 
pagamento de algu.raa prestaço de juros ou de capital e juros em 

seu vencimento; 4) se o a ou s) MUTUÁRIO (A ou s), sem o con-
sentimento prévio e expresso da MUTUANTE, no todo ou em parte, 



constituir (em) sabre o imóvel oferecÍdo em garantia, nova hipo 

teca ou outros anus; 5) se, contra o (a ou s) rUTU.tPIO ( ou 

fr movida aço ou xecuao, ou decretada qualquer medida judi-

cial que do algum modo afete o imóvel dado em :arantia, no tode 

ou em parto; 6) se, desfalcando-se a garantia, cm virtude do sua 

deprcciaço ou detorioidzaço, o (a ou s) ITU/RIO (A ou S)no 

a reforçar (em), depois de devidamente intimados; 7) se o (a ou 

s) MDTURIO (A ou ) incidir (em) em insoivancia; 8) se se vcri 

ficar no ser verdadeira qualquer declaraço feita polo (a ou e) 

MLURlO (A ou s) no contrato de miituo; 9) se houver infração 
em qualquer clusula dcto contrato; 10) se o (a ou s) MUTUHIO 

(i. ou s) deixar (em) do asrcscntar, anualmente, à MTJTTJANTII, os 

recitas dos impostos prediais o outros quaisquer tributos 	que 
incidirem direta ou indirotanento sabre o imóvel objeto da ga-

rantia ou que sejam da responsabilidade pessoal do (a ou s) MTJ-

TUÁRIO (A ou S); ii) c se dosapropriar o objeto da garantia. 

LLIDAÇO VOLT]IJTíRIA: - 	asse- 
rado ao ( ou o) MUTUÁRIO (A ou s) o direito de, a qualquer 

tempo, liquidar (em) ntccipadaraonte a dívida, que derá corrigi 
da no momento da liquidaço, observando-se o dispeto na clu-
sula DfliIA, 

DÉCIMA TCIB -AVALIAÇÃO DCIMÓVLFARA O. 	]- 

FLITO DO ERTIGQ 818 DO CÓDIGO CIVIL: 	Q$ 5444274900 ( qUI 

stoe e • quatro au, dusntos e setenta. quatro oz'*u.' 

s.t.xoi sov) qivs1ents 18.245 9 859 ( desoito au e 4us.ntos e 

e ei*o vfrgal* oitocentos e cinocenta e nove ) Unidades 

&CURO: 0EB1GATÓRIOS: - a) du-

rante a constnçao, alóm dos sguroe obrigatórios, o (a ou s)MU 

TtJRIO (A ou s) manter (ao) seguros oonra incndío, cobrindo 

os riscos da obra e do material em depósito, em valores parcela 

dos, a medida da constn2çao, nunca inferiores as parcelas ja cri 

tregu.es pela NTJTUANTE . conta do autuo contratado; b) o (a ous) 

MUTUÁRIO (A ou s) mantor (ao) ainda o GLO D CRITO INTER-
NO, em cuo o B.N.H. 6 estipulante obrigat6rio, e ficar a segu-
rad.ora automticamentc sub-rogada em todos os direitos, aç6os e 

garaztias do contrato respectivo, no osso de ocorrancia de si-

nistro, como tal confiirado nas condiçes gerais d.sse tipo de 

se gur O b 

DIM.A ÇUINTA.- DICLARAÇO 20 (A ou s) TUtJíRIO (4 
ou S: - i) que, efetivamente, combinou (aram) a operaço de 

que trata o presente contrato, estando de p1ec acardo com as 

c1usulas •e condiç6es dste; 2) que, no terreno descrito e 



caraCtCriZa.0 na clusula TTAaTd (o) ejficar as 
	obra8 

descritas o csraCteriZ 	
na clusU1 	TI 	3) que C confos 

sa (m) devedor (o) 	N1 TJT, c razO dste contrato, da 

port11cia corrOsPOfl0 ao LUO, que rececr (go) na foa os 

tiDUla na clusula NONA o cuO paar (ao) na foa a 
cidusu 

l 	
dandO . ioom LILUITE cm garan-bia do integral paga 

mtO desta dívida, cm primei 	
o ospoca1 hipoteca, o terrenO 

descrito o caractcrizado na cidusula 	e as bonfLtOria5 

nlo d con bidS e a con 	iir; 4) uo, 	
face da opça O fe 

ta o ora r5tificada pelo (a ou s) docirantC 
te), a pr050flt0 0 

peraçao cc enquadra no plano 'B" do que trata a Inst° n2 5/1 

66, do BcO Nacional da aMtaÇa0, devendo 
O reajust0nt0 100-

nctdrio das 1rostaÇ609 o do saldo devedor serem procedidos tri-

mcstra0flt0, do acrdO com as variaÇC9 das Orida960s Reajus- 

tdvois do Tesouro Ilacioflal (ORTN); 5) que no sO oP 	() a que 

o créditO hipotoCdrio, com todos o encargos e endiÇeS, sej5 

cedidOs ou caucionados, no todo ou cm parte, pcLa MILNT, se 

lhe parecer 000jnte, em favor do BancO 
NacioflEl da jbita- 

ÇO, ÇUO, nossas condiç005, fica 	
subrOgad0 cm qualquer dir4 

to, açao, privildi0 o gars01ia, inclusive seruro2, do presente 

contratO 6) que os valors mencionedos nas 
cidusulas NONA, D- 

CI 	o DCI 	TRCI 	
mcroflt0 estatiV03, cndo corrigi 

dos nas ópocas, nomodO o nas cdndiÇ6cS 	
dstO contT 

to; 7) 
que nada tc (t) a op6T a que a hipOteCa on5tit.dm 

por stc inot monto possa scr re)reecntas por cédulaS hipOte- 

criaS, 
na foa do DcrotO-L0i n 70, dc 21 de novbrO dol9G., 

concordando 	 desde jd, em que o pre005CO dc OXOCU O se- 

ja o previsto no Código dc roCOSSO 
Civil ou o rcvistO nos ar 

tigos 31 a 38 do rocridO DccrCtO0i, funcioflafld0 como agente 

fiduciri0 o BancO Nacional da 	
bítaÇQ, dirctet0flt3 ou atra- 

v6s 
do pessoas crodencimdao, com os honOrdrios fixados 

	5% 

(cinCO 
por cento) do valor do crédito no momcflt0 da into 

	0  en9 

na cobrança, se houver, co a fixada 
em tabela, 

na fos do artigo 39 o ECU pardgraf o niCO do mencionado Docr 

to-Lci n 70; 8) que concorda (m), que o 
cr6ito rcf er 

do seja cedidO a terceiros mediante aviso feito a 1c (ela ous) 

doc1arcJ1te.(), através de carta registrada, protocolo 
ou noti-

ficaçO judicial; 9) que o material a se adquirido c os re-

cursos dte contrato serd utilizado oxqlUoilTamdnte na oonst - ru-

çao da obra progrcmada, ficando antes de ser empregado, doposi- 

. o, sob as penas da lei, com o (a ou e) MUTUÁRIO A 

se obriga (m) e1 	

' ou S,que 

crvac:so pcd d 

o, se parecer convcnic-nto o ( 	

n o, entrctan- 

ou e) contrtantos, ser entro- 



gue, com a mesma r°sponsahilidado, ac ( ou s) 

(s) CONTRUT0R (A oi s), sem eximir o (a ou s) r'IUTURIO (A ou 

s) da responsabilidade solid.ria sbe os mesmos; lo) se, por 

qualquer situação ou ocorrncia supcici±onte, o material no 

puder ser utilizado como acima declara, dle o (a ou s) MUTTJZ 

RIO (A ou s) nEo disporí (ao) em outro fim que no seja pr'c-

viamente, e por escrito, aprovado pela MUTUANTE; ii) que se o 

briga (iii) a transcrever (em) o presente contrato no Registro 

Geral de Im6veis, dentro do prazo do quinze (15) dias, a con-

tar dc sua assinatura, confome deteraina o parágrafo 72, a-

crescentado ao artigo 61 da Lei n2 4,380, de  1964, polo (--rti-

go 12 da Lei nQ 5,049 9  d3 1966. 
DIM& STÁ * DLA?O 	MUTUANTE: - 1) que, 

cftivamcnte, combinou a concesso do mítuo de que trata 	a 

clusu1a NONA; 2) que rc;cebo g  = garantia desse miítuo, cm pri 

mcira e especial hipoteca, o terromo descrito e caracterizado 

na clusu1a STA e as benfeitorias nlo construídas e a cons 

truir, descritas e caracterizadas na c1usu1a STIML; 3) que 

o material a ser adquirido com os recursos de
A
ste contrato fi-

cara depositado com o (a ou s) MuUiRI0 (A ou s), sob sua 

guarda e conservaço, sob as penas da lei, atc seu emprago na 

obra programda, no podendo ser utilizado em outro fim que no 

seja prviamente, e por escrito, autorizado pela MUTUANTE; 4) 

que o presente contrato se rcgcr, para todos os efeitos lo-

gais, jurídicos o administrativos, pelos tarmos, clusu1as e 

condiç6cs referidos naste instrumento; 5) o (a ou s) MUTU!RIO 

(A ou s) poder (ao) promotor a venda as fraçcs ideais do 

terreno e respectivas unidades habitacionais, ou transferir 

(cm) a dívida ou parte dela a terceiros, desde que o faça a 

pessoas de reconhecida capaci.adc moral o financeira, sem dos 

falcar a garantia, cabendo MUTUANTE o direito de, em caso do 

transferancia do financiamento, examinar, a seu critério, ca-

da caso. 

D]CIMA SÉTIMA - DLARAÇÍODO (A ou s) INTERVENI 
ENTE (3) CONSTRUTOR (A ou.E): - prsJiw_.I 

• 	 ••••••,.•••• .•..••..•.•,,.,., 

DÉCIMA OITAVA - DECLARAÇ7o DO (: ou s) ANUENTE - 
3:- 

• 
••••••.•.•••.•.• 



Parara aprscnta(Iac crtidocs comprcv.antcs dc qu 

o (a ou s) íTJTUI0 ( ou s) nada dcvu (ra) s Fazcndas Píbli-
cas Fccicral, Estadual, Municipal o ontidados autrciuicas (In 

tituto Nacional dc Prcvidncia Social), c bom assim, prova 

dc suà apacidadc c±'jli quo, dovidamoflio cxaminado pcla NUTU- 

LNTE, foram arquivadas. 
Na foxa do pargrafo 62 aditado ao artigo 61 da 

Lci Q 4,3801  de 19641 pala Lei n 5.049 9  dc 1966, as f1has 

dste contrato octo rubricadas por tadas as partos contratas 

t E$. 

Por frça da alínca "b", inciso 1, do artigo 28 

rn TLí iiQ  4.505.  dc 3C/11/64, o prosonto contrato cst isento 

r 

; 	. 

-4 

	

5 	 ) 

o faro deste ccntrato 	o da Comarca dc Goiânia. 

E, per starcm ajustados, assinam este contrato 

cm qucro vias, na prscnOa aas duas tcstLmunhas abaixo. 

R 	Os O f4i4PStO ox 0*tt*da daStt 	1 aqisiçk 

do tsrtst p~ s .truç1* do 3d1$141. WAM flUU sOti 

tr VW~099 ces 14 (ç&to$*) artmtøe t.*j 

14 (çis*.rle) boz psr$ st$O da i1O*. .o a 4-

,. gi. ds 757,Ø (i1 • q*ina • iu*o*t*O este 

1 vfr1 sioo*• 	4stras 

J 

rã  
— 

'. 

— 

Borçc.s 'I'eixeira 
.'N.R:O VTALICO 

• 	 nnyso'n de Murais  
L.cazvwr 

fcoIÂN1A - GO!ÁS 
/ 

- 	 - 



Recibo (Te Quitação Final 
e Definitiva de Trabalho 

Salano NCr$ ........................................... 

OO—O—O—OO 

Aviso Prévio NCr$ 51?.0--9. 0..- 0.... 

Indenizaçao NCr$ .....9.9-.0799 

Féftas NCr$ —32  

13.° 	SaIário 	r$. 

TOTAL ... 

Menos: Aposentadoria 

Líquido a Receber .. 	.- .................... 
/ 

. Recebi d 	.. 

	

fiima...............
OI\TD 	EDIFICTO D:. 	 .................... minha empregadora, 

Cna acima de NCr$ 
provtnipflte do saldo a mau Yavor eriticado no acôrto geral de contas que tiz com a mesma, nesta data, em virtude do 

estar deixando o seu serviço, por: ........................................................................................................._ .............-_ ........ 
DECLARO, outrossim, que com ôste recebimento tinal, dou reterida minha Empregadora, plena e geral 

taO, 
por todo o tempo de serviço que lhe prestei, quer de haveres ou direitos, nada tendo a reclamar. No tica em 

seu poder, por outro lado, nenhum dncumer'to pssoaI meu. 

	

GOAtTA 	30 de 	OTR0 	de 19 68 
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P. J. JUSTIÇA DO&ALHO 
JUNTA DE CONCQJAÇZ8E JULGAMENTO 
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MODÉLO 4 


